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2ª RETIFICAÇÃO DO EDITAL Nº 01, DE 27 DE DEZEMBRO 2023 

 

CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE VAGAS E FORMAÇÃO DE CADASTRO DE RESERVA PARA 

CARGOS EFETIVOS DO QUADRO DE PESSOAL DA CÂMARA MUNICIPAL DE FORTALEZA 

 

A Câmara Municipal de Fortaleza torna pública a Retificação do Edital de Abertura nº 01, publicado em 27 

de dezembro de 2024, conforme as alterações a seguir: 

 

I. No conteúdo programático, ONDE SE LÊ:  

 

Consultor Legislativo – Meio Ambiente e Urbanismo 

1 Arcabouço jurídico e constitucional. 1.1 Princípios de Direito Ambiental. 1.2 Meio Ambiente na Constituição 

Federal. 1.3 Legislação ambiental brasileira. 1.3.1 Política Nacional do Meio Ambiente (Lei nº 6.938/1981). 

1.3.2 Lei de Ação Civil Pública (Lei nº 7.347/1985). 1.3.3 Lei de Agrotóxicos (Lei nº 7.802/1989). 1.3.4 Política 

Nacional de Recursos Hídricos (Lei nº 9.433/1997). 1.3.5 Lei de Crimes Ambientais (Lei nº 9.605/1998). 1.3.6 

Política Nacional de Educação Ambiental (Lei nº 9.795/1999). 1.3.7 Poluição causada por óleo (Lei nº 

9.966/2000). 1.3.8 Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza (Lei nº 9.985/2000). 1.3.9 Lei 

de Biossegurança (Lei nº 11.105/2005). 1.3.10 Lei de Gestão de Florestas Públicas (Lei nº 11.284/2006 e Lei 

nº 14.590/2023). 1.3.11 Lei da Mata Atlântica (Lei nº 11.428/2006). 1.3.12 Lei de Saneamento Básico (Lei nº 

11.445/2007). 1.3.13 Política Nacional sobre Mudança do Clima (Lei nº 12.187/2009). 1.3.14 Política Nacional 

de Resíduos Sólidos (Lei nº 12.305/2010). 1.3.15 Lei da cooperação federativa em matéria ambiental (Lei 

Complementar nº 140/2011). 1.3.16. Lei de Proteção da Vegetação Nativa (Lei nº 12.651/2012). 1.3.17 Lei 

de Acesso a Recursos Genéticos (Lei nº 13.123/2015). 1.3.18 Lei de Pagamentos por Serviços Ambientais (Lei 

nº 14.119/2021). 1.3.19 Lei de Proteção à Fauna (Lei nº 5.167/1965), 1.3.20 Lei Arouca (Lei nº 11.794/2008) 

1.3.21 Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável da Aquicultura e da Pesca (Lei nº 11.959/2009). 

1.3.22 Política Nacional de Proteção e Defesa Civil (Lei nº 12.608/2012). 1.3.23 Política Nacional de Segurança 

de Barragens (Lei nº 12.334/2010). 1.3.24 Política Nacional de Combate à Desertificação e Mitigação dos 

Efeitos da Seca (Lei nº 13.153/2015). 1.3.25 Decretos e outras normas infralegais do Conselho Nacional do 

Meio Ambiente, do Conselho Nacional de Recursos Hídricos e de outros órgãos colegiados do governo federal 

que atuem em áreas afins à ambiental. 2 Panorama institucional. 2.1 Atribuições, competências e atuação 

normativa dos órgãos do Sistema Nacional do Meio Ambiente (SISNAMA) e dos demais órgãos da 

administração pública federal que atuam na área ambiental para os seguintes temas: recursos hídricos, 

florestas, diversidade biológica, biotecnologia, mudanças climáticas, unidades de conservação da natureza e 

saneamento básico. 3 Controle, fiscalização e gestão ambiental. 3.1 Licenciamento: Estudo de Impacto 

Ambiental e Relatório de Impacto Ambiental (EIA/RIMA). 3.2 Avaliação de Impacto Ambiental. 3.3 Avaliação 

Ambiental Estratégica. 3.5 Zoneamento ecológico-econômico (ZEE). 3.6 Auditoria ambiental. 3.7 Compras 

públicas sustentáveis. 4 Bioeconomia. 5. Princípios de instrumentos econômicos de gestão ambiental. 6 

Aspectos técnicos e jurídicos dos seguintes temas: segurança hídrica e gestão de recursos hídricos; gestão 

integrada e gerenciamento de resíduos sólidos; padronização, certificação e rotulagem ambiental; poluição 

em suas diversas formas e meios; utilização, possibilidades, efeitos e limites da biotecnologia; estratégias de 

conservação e ameaças à diversidade biológica; alteração climática global; mitigação e adaptação frente aos 

efeitos adversos da mudança do clima; energias renováveis; agricultura de baixo carbono; e pagamentos por 
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serviços ambientais; Biomas, ecossistemas, seus problemas e desafios: Amazônia, Caatinga, Pampa, Cerrado, 

Mata Atlântica Pantanal e Zona Costeira e Marinha; Ecologia Geral, Ciências Ambientais e Biologia da 

Conservação; o Brasil e a Antártida; desenvolvimento sustentável; educação ambiental; financiamento da 

política ambiental; valoração da natureza e serviços ambientais; desertificação; controle de espécies exóticas 

invasoras; saneamento básico; biossegurança; responsabilidade por dano ao meio ambiente; tutela 

processual do meio ambiente; maus tratos e bem-estar animal de animais de companhia ou silvestres. 7 

Questões ambientais brasileiras. 7.1 As relações entre a área ambiental e outros setores: agricultura, energia, 

mineração, indústria, transportes, saneamento básico, saúde, urbanização. 7.2 Políticas públicas de controle 

e prevenção do desmatamento; pagamentos por resultados do desmatamento evitado e Fundo Amazônia; 

entraves a acordos comerciais; papel das unidades de conservação e das terras indígenas e ameaças a esses 

espaços protegidos. 7.3 Cadastro Ambiental Rural (CAR): objetivos e situação atual; desafios para 

implementação. 7.4 Cidades sustentáveis. 8 Questões ambientais globais e acordos internacionais: 

Conferência de Estocolmo - 1972; Relatório Brundtland (Nosso Futuro Comum); Eco-92; Convenção sobre 

Diversidade Biológica, Metas de Aichi e Protocolo de Nagoia; Convenção Internacional de Combate à 

Desertificação; Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima e Acordo de Paris; Agenda 

2030 para o Desenvolvimento Sustentável, Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da Organização 

das Nações Unidas (ONU) e ODS Brasil. 9 Meio ambiente e defesa civil: políticas públicas e tecnologias para 

previsão e prevenção de desastres naturais; desastres ambientais antrópicos. 10 Política de desenvolvimento 

urbano. Plano diretor. Estatuto da Cidade. Controle do uso do solo urbano (não edificado, subutilizado ou 

não utilizado). Legislação federal de interesse urbanístico. 

 

LEIA-SE: 

 

Consultor Legislativo – Meio Ambiente e Urbanismo 

1 Arcabouço jurídico e constitucional. 1.1 Princípios de Direito Ambiental. 1.2 Meio Ambiente na Constituição 

Federal. 1.3 Legislação ambiental brasileira. 1.3.1 Política Nacional do Meio Ambiente (Lei nº 6.938/1981). 

1.3.2 Lei de Ação Civil Pública (Lei nº 7.347/1985). 1.3.3 Lei de Agrotóxicos (Lei nº 7.802/1989). 1.3.4 Política 

Nacional de Recursos Hídricos (Lei nº 9.433/1997). 1.3.5 Lei de Crimes Ambientais (Lei nº 9.605/1998). 1.3.6 

Política Nacional de Educação Ambiental (Lei nº 9.795/1999). 1.3.7 Poluição causada por óleo (Lei nº 

9.966/2000). 1.3.8 Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza (Lei nº 9.985/2000). 1.3.9 Lei 

de Biossegurança (Lei nº 11.105/2005). 1.3.10 Lei de Gestão de Florestas Públicas (Lei nº 11.284/2006 e Lei 

nº 14.590/2023). 1.3.11 Lei da Mata Atlântica (Lei nº 11.428/2006). 1.3.12 Lei de Saneamento Básico (Lei nº 

11.445/2007). 1.3.13 Política Nacional sobre Mudança do Clima (Lei nº 12.187/2009). 1.3.14 Política Nacional 

de Resíduos Sólidos (Lei nº 12.305/2010). 1.3.15 Lei da cooperação federativa em matéria ambiental (Lei 

Complementar nº 140/2011). 1.3.16. Lei de Proteção da Vegetação Nativa (Lei nº 12.651/2012). 1.3.17 Lei 

de Acesso a Recursos Genéticos (Lei nº 13.123/2015). 1.3.18 Lei de Pagamentos por Serviços Ambientais (Lei 

nº 14.119/2021). 1.3.19 Lei de Proteção à Fauna (Lei nº 5.197/1965), 1.3.20 Lei Arouca (Lei nº 11.794/2008) 

1.3.21 Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável da Aquicultura e da Pesca (Lei nº 11.959/2009). 

1.3.22 Política Nacional de Proteção e Defesa Civil (Lei nº 12.608/2012). 1.3.23 Política Nacional de Segurança 

de Barragens (Lei nº 12.334/2010). 1.3.24 Política Nacional de Combate à Desertificação e Mitigação dos 

Efeitos da Seca (Lei nº 13.153/2015). 1.3.25 Decretos e outras normas infralegais do Conselho Nacional do 

Meio Ambiente, do Conselho Nacional de Recursos Hídricos e de outros órgãos colegiados do governo federal 

que atuem em áreas afins à ambiental. 2 Panorama institucional. 2.1 Atribuições, competências e atuação 
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normativa dos órgãos do Sistema Nacional do Meio Ambiente (SISNAMA) e dos demais órgãos da 

administração pública federal que atuam na área ambiental para os seguintes temas: recursos hídricos, 

florestas, diversidade biológica, biotecnologia, mudanças climáticas, unidades de conservação da natureza e 

saneamento básico. 3 Controle, fiscalização e gestão ambiental. 3.1 Licenciamento: Estudo de Impacto 

Ambiental e Relatório de Impacto Ambiental (EIA/RIMA). 3.2 Avaliação de Impacto Ambiental. 3.3 Avaliação 

Ambiental Estratégica. 3.5 Zoneamento ecológico-econômico (ZEE). 3.6 Auditoria ambiental. 3.7 Compras 

públicas sustentáveis. 4 Bioeconomia. 5. Princípios de instrumentos econômicos de gestão ambiental. 6 

Aspectos técnicos e jurídicos dos seguintes temas: segurança hídrica e gestão de recursos hídricos; gestão 

integrada e gerenciamento de resíduos sólidos; padronização, certificação e rotulagem ambiental; poluição 

em suas diversas formas e meios; utilização, possibilidades, efeitos e limites da biotecnologia; estratégias de 

conservação e ameaças à diversidade biológica; alteração climática global; mitigação e adaptação frente aos 

efeitos adversos da mudança do clima; energias renováveis; agricultura de baixo carbono; e pagamentos por 

serviços ambientais; Biomas, ecossistemas, seus problemas e desafios: Amazônia, Caatinga, Pampa, Cerrado, 

Mata Atlântica Pantanal e Zona Costeira e Marinha; Ecologia Geral, Ciências Ambientais e Biologia da 

Conservação; o Brasil e a Antártida; desenvolvimento sustentável; educação ambiental; financiamento da 

política ambiental; valoração da natureza e serviços ambientais; desertificação; controle de espécies exóticas 

invasoras; saneamento básico; biossegurança; responsabilidade por dano ao meio ambiente; tutela 

processual do meio ambiente; maus tratos e bem-estar animal de animais de companhia ou silvestres. 7 

Questões ambientais brasileiras. 7.1 As relações entre a área ambiental e outros setores: agricultura, energia, 

mineração, indústria, transportes, saneamento básico, saúde, urbanização. 7.2 Políticas públicas de controle 

e prevenção do desmatamento; pagamentos por resultados do desmatamento evitado e Fundo Amazônia; 

entraves a acordos comerciais; papel das unidades de conservação e das terras indígenas e ameaças a esses 

espaços protegidos. 7.3 Cadastro Ambiental Rural (CAR): objetivos e situação atual; desafios para 

implementação. 7.4 Cidades sustentáveis. 8 Questões ambientais globais e acordos internacionais: 

Conferência de Estocolmo - 1972; Relatório Brundtland (Nosso Futuro Comum); Eco-92; Convenção sobre 

Diversidade Biológica, Metas de Aichi e Protocolo de Nagoia; Convenção Internacional de Combate à 

Desertificação; Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima e Acordo de Paris; Agenda 

2030 para o Desenvolvimento Sustentável, Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da Organização 

das Nações Unidas (ONU) e ODS Brasil. 9 Meio ambiente e defesa civil: políticas públicas e tecnologias para 

previsão e prevenção de desastres naturais; desastres ambientais antrópicos. 10 Política de desenvolvimento 

urbano. Plano diretor. Estatuto da Cidade. Controle do uso do solo urbano (não edificado, subutilizado ou 

não utilizado). Legislação federal de interesse urbanístico. 

 


